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A Macedo Vitorino & Associados 

apresenta o estudo “2007, um ano 

em revista: Imobiliário e 

Urbanismo”, em que passa em 

revista os principais 

acontecimentos ocorridos no sector 

em 2007. 
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2007, um ano em revista: Imobiliário e Urbanismo 

A Macedo Vitorino & Associados apresenta o estudo “2007, um ano em 

revista: Imobiliário e Urbanismo”. Neste trabalho analisamos os principais 

acontecimentos ocorridos em 2007 no sector do imobiliário e urbanismo, 

descrevendo sumariamente os principais acontecimentos ocorridos no 

sector no ano que passou. 

O ano de 2007 trouxe alterações significativas nas áreas do Imobiliário e 

Urbanismo em Portugal.  

No âmbito do Programa de Simplificação Administrativa e Legislativa 

(“Simplex”), determinaram-se novas regras para o exercício da actividade 

industrial e concretizou-se a criação de um procedimento especial de 

transmissão, oneração e registo de imóveis, em atendimento presencial 

único e num só balcão. 

Em relação ao património imobiliário público, o novo regime jurídico 

estabeleceu as normas gerais e comuns de gestão dos bens imóveis dos 

domínios públicos do Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias 

locais, e do domínio privado do Estado e dos institutos públicos. 

O Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE) foi modificado, 

destacando-se o alargamento do âmbito da isenção de licenciamento, o 

recurso às novas tecnologias de informação e a simplificação da tramitação 

dos procedimentos administrativos. 

Após um longo processo de elaboração, foi aprovado o Programa Nacional 

da Política de Ordenamento do Território (PNPOT). 

Procedeu-se também a uma revisão do Regime Jurídico dos Instrumentos 

de Gestão Territorial (RJIGT), no sentido da simplificação de 

procedimentos e da redução dos casos submetidos a ratificação 

governamental 

Mais informações sobre os principais acontecimentos que marcaram as 

áreas do Direito comercial e societário em 2007 podem ser obtidos através 

da consulta do referido estudo informativo, que pode ser solicitado na 

secção Estudos do sítio da Macedo Vitorino & Associados. 
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